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PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIUNA - SP

Termo de Referência 336/2025

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
336/2025 986595-PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIUNA - SP MARISA APARECIDA RISSATTI 08/01/2026 15:58 (v 0.7)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço continuado sem 
dedicação exclusiva de mão de obra

3429/2025

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

(Processo Administrativo n° xxxxx. / -xxxxxx xxxx xx)

TERMO DE REFERÊNCIA

1.1.  Contratação de Serviços continuados de Manutenção Preventiva e Corretiva em equipamentos de Ar
Condicionado tipo Split, Piso-Teto e Janela dos Próprios Publicos desta Prefeitura, divididos em Lote 01 e Lote
02, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 
DE 
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL
[A2] [A3] 

1 Prestação de serviços contínuos, 
sem dedicação exclusiva de mão 
de obra, para manutenção 
preventiva e corretiva de 
aparelhos de ar-condicionado do 
tipo Split System (Hi-Wall, Piso
/Teto e Cassete) e ACJ (Ar-
Condicionado de Janela) de 
diversas capacidades, com 
elaboração de Plano de 
Manutenção, Operação e Controle 
(PMOC), conforme condições e 
exigências estabelecidas neste 
instrumento, para 12 meses.

 

  Unidade          340 R$2.110,71 R$ 
717.641,40

UASG 986595
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2 Prestação de serviços contínuos, 
sem dedicação exclusiva de mão 
de obra, para manutenção 
preventiva e corretiva de 
aparelhos de ar-condicionado do 
tipo Split System (Hi-Wall, Piso
/Teto e Cassete) e ACJ (Ar-
Condicionado de Janela) de 
diversas capacidades, com 
elaboração de Plano de 
Manutenção, Operação e Controle 
(PMOC), conforme condições e 
exigências estabelecidas neste 
instrumento, para 12 meses 

 

  unidade         130 R$3.953,57 R$ 
513.964,10

 

Estimativa para Lote 1 - R$ 717.641,40 (Setecentos e dezessete mil, seiscentos e quarenta e um reais e quarenta centavos)

Estimativa para Lote 2 - R$ 513.964,10 (Quinhentos e treze mil, novecentos e sessenta e quatro reais e dez centavos)

Estimativa total R$ 1.231.605,50 (Um milhão, duzentos e trinta e um mil, seiscentos e cinco reais e cinquenta centavos).

OBS: A quantidade se refere ao número de equipamentos de cada lote que deverão ter as manutenções realizadas conforme
PMOC. 

 

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do 
Estudo Técnico Preliminar.

                                                                           

Prazo de vigência

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses  contados da assinatura do contrato ,podendo ser 
prorrogado na forma do Art. 106 da Lei federal nº 14.133, de 2021. 

                                                                           

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.  A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência.

2.2 .Na presente data a Prefeitura do Município de Jaguariúna não possui Plano
de Contratações Anual, documento este que está em fase de elaboração para o
próximo exercício. Sendo assim a despesa se encontra prevista no planejamento
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financeiro da administração municipal de acordo com a Lei Ordinária nº. 2993
/2024 (Lei Orçamentária Anual de 2025).

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO

3.1. a descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de
Referência.
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 Sustentabilidade

Considerando que os materiais a serem descartados podem oferecer risco ao meio ambiente 
e não devem ser destinados ao lixo comum, deverá prover meios adequados de descarte 
seletivo de peças e materiais, em observância, no que couber, aos critérios 
de  sustentabilidade ambiental estabelecidos pela Instrução Normativa Nº 01, de 19 de 
janeiro de 2010.

Além disso, na execução dos serviços, para as tarefas de limpeza, a CONTRATADA 
deverá utilizar somente produtos biodegradáveis registrados no Ministério da Saúde, a fim 
de minimizar imapctos ambientais. 

 

4.2 Subcontratação

 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
 

4.3 Garantia da contratação

 Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

A avaliação prévia do local de execução dos serviços é facultativo para o
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado,
sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia,
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira,
das 08:00 horas às 17:00 horas.
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Para fins de agendamento de visita técnica,solicitar através dos e-mails:

Lote 1 : patrimonio@jaguariuna.sp.gov.br

Lote 2 : valeska.teixeira@jaguariuna.sp.gov.br

Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá
estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a
realização da vistoria.

A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer
detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o Contratado assumir os
ônus dos serviços decorrentes.
 

 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1 Condições de execução

 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

Início da execução do objeto: Conforme item 5.4 deste Termo.

 Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência 
e periodicidade de execução do trabalho

Para os Lotes 01 e 02: 

A empresa contratada deverá primeiramente elaborar o Plano de Manutenção, Operação e Controle 
(PMOC) contendo todos os dados de identificação da Empresa, e técnicos responsáveis. O Plano 
deverá conter o mapeamento dos ambientes climatizados, com identificação dos equipamentos e 
numero de ocupantes de cada ambiente. Deverá conter o cronograma de manutenções a serem 
realizadas e sua periodicidade.

Com o PMOC elaborado, as manutenções deverão seguir o cronograma proposto, sempre com a 
descrição detalhada das manutenções e registro das atividades realizadas. 

Os serviços de manutenção preventiva, corretiva e limpeza, deverão ser realizados por técnicos  
especializados, com o emprego de técnica aperfeiçoada, ferramentas adequadas para o tipo de 
equipamento, acompanhado por responsável técnico.
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Na execução dos serviços, para as tarefas de limpeza, a CONTRATADA deverá utilizar somente 
produtos biodegradáveis registrados no Ministério da Saúde.

 

As manutenções preventivas devem seguir pelo menos as rotinas abaixo:

Rotina Mensal

Limpeza dos filtros de ar: Essencial para remover poeira e garantir a qualidade do ar. 
Verificação do dreno  Certifique-se de que a bandeja de condensação e o dreno não estão :
obstruídos. 
Verificação da tensão e temperatura  Monitore a tensão elétrica e a temperatura do ar para :
identificar anomalias precocemente. 
Inspeção de saídas de ar  Faça uma limpeza superficial dos painéis e saídas de ar. :

Rotina Trimestral

Lavagem completa dos filtros  Uma limpeza mais profunda, seguindo as orientações do :
fabricante, se necessário. 
Inspeção da serpentina  Verifique a serpentina do evaporador e condensador para identificar :
sujeira ou obstruções que afetam a troca de calor. 
Verificação do sistema de drenagem  Limpe o sistema de drenagem para evitar acúmulo de :
biofilme (lodo). 

Rotina Semestral

          Limpeza profunda da serpentina  Remova biofilme e sujeira com produtos adequados. :

Verificação dos componentes elétricos  Inspecione contatos elétricos, cabos e capacitores para :
garantir seu bom estado. 
Inspeção mecânica  Verifique buchas, rolamentos, hélice, motor e calços. :
Análise do circuito refrigerante  Verifique a fixação e a condição das tubulações e se há :
necessidade de reposição do fluido refrigerante. 

 

Manutenções corretivas

Para o Lote 01:

As manutenções corretivas serão realizadas quando necessário e deverão ser iniciadas em até 24 
(vinte e quatro) horas após o chamado dos responsáveis. Quando o conserto depender de peça a ser 
adquirida pela contratada, o prazo será o mesmo, contado após a aquisição da peça. 

As seguintes peças e materiais estão incluídos na manutenção corretiva  a cargo e ônus da 
contratada:

Fusíveis, parafusos, correias, imãs, terminais elétricos, graxas, solventes, produtos químicos de 
limpeza, materiais contra a corrosão e para proteção antiferruginosa, tinta, lixa, underseal, fita 
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isolante, álcool, filtro secador, espuma de vedação, massa de vedação, vaselina, estopas, sacos 
plásticos para acondicionamento de detritos, materiais para solda, zarcão, gás R-22, R-32 ou R-410-A,
capacitores, filtros, trapo, substituição ou complementação óleos lubrificantes, oxigênio, nitrogênio, 
acetileno, óleo mineral, materiais e produtos de limpeza em geral.

Demais peças de reposição de maior vulto como condensadoras, motor ventilador e placas serão 
adquiridas pela contratante quando necessário.

Para o Lote 02

As manutenções corretivas serão realizadas quando necessário e deverão ser iniciadas em até 24(vinte 
e quatro)  horas após o chamado dos responsáveis, salvo em locais que demandam urgência como 
(Centro Cirúrgico (CC) Principal, Centro Cirúrgico (CC) Ambulatorial, Centro Obstétrico 
(CO), Unidade de Terapia Intensiva (UTI), Unidade de Diálise, Laboratório de Análises 
Clínicas, Berçário, Central de Material e Esterilização (CME), Farmácia e Almoxarifado, 
Hemoterapia, Sala de emergência no PAI/PS e UPA, Tomografia, Ressonância Magnética 
Nuclear e Necrotério) ou de uso contínuo que deverão ter prioridade máxima, com início em até 
60 (sessenta) minutos após a abertura do chamado, a qualquer hora do dia ou noite, inclusive 
aos finais de semana e feriados.

 

As seguintes peças e materiais estão incluídos na manutenção corretiva  a cargo e ônus da 
contratada:

Fusíveis, parafusos, correias, imãs, terminais elétricos, graxas, solventes, produtos químicos de 
limpeza, materiais contra a corrosão e para proteção antiferruginosa, tinta, lixa, underseal, fita 
isolante, álcool, filtro secador, espuma de vedação, massa de vedação, vaselina, estopas, sacos 
plásticos para acondicionamento de detritos, materiais para solda, zarcão, gás R-22, R-32 ou R-410-A,
capacitores, filtros, trapo, substituição ou complementação óleos lubrificantes, oxigênio, nitrogênio, 
acetileno, óleo mineral, materiais e produtos de limpeza em geral.

Demais peças de reposição de maior vulto como condensadoras, motor ventilador e placas serão 
adquiridas pela contratante quando necessário.

5.2 Local e horário da prestação dos serviços

 Os serviços serão prestados nos seguintes endereços: 

 

 

   LOTE 1

 

 

 

SECRETARIA
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SECRETARIA LOCAL ENDEREÇO EQUIPAMENTOS 
DE 9.000 À 
24.000 BTUS

EQUIPAMENTOS 
DE 30.000 À 
60.000 BTUS

EDUCAÇÃO E.M CEL AMÂNCIO 
BUENO

RUA CEL. AMÂNCIO 
BUENO, 400 -CENTRO

17 -

EDUCAÇÃO E.M PREF. FRANCISCO 
XAVIER SANTIAGO

RUA FRANCISCO DAL BÓ , 
S/N – GUEDES

- 01

EDUCAÇÃO E.M PREF. JOAQUIM 
PIRES SOBRINHO

AV. ANTONIO PINTO 
CATÃO. 1661-Bº JOÃO 
ALDO NASSIF

01 -

EDUCAÇÃO E.M PROF.CARLOS 
ALBERTO GIÓIA

RUA VIGATO ,350 – VILA 
MIGUEL MARTINE

- 02

EDUCAÇÃO E.M PROF.IRINEU 
ESPEDITO FERRARI

RUA SOUZA, 416 – VILA XII 
DE SETEMBRO

- 02

EDUCAÇÃO E.M PROF. MARIO 
BERGAMASCO

RUA FRANCISCO SALES 
PIRES, 252 –PQ 
FLORIANÓPOLIS

- 05

EDUCAÇÃO E.M PROF.MARIA 
TEREZA PIVA

PÇ. BENEDITO 
BERGAMASCO, S/N –
NOVA JAGUARIÚNA

02 -

EDUCAÇÃO E.M PROF.SADA 
SALOMÃO HOSSRI

RUA PARISI,300 – SÃO 
JOSÉ

01 -

EDUCAÇÃO E.M DR.FRANKLIN DE 
TOLEDO PIZZA FILHO

RUA GÁSPERE,S/N –JD 
SÃO SEBASTIÃO

- 02

EDUCAÇÃO E.M JOSÉ ROBERTO 
CHIAVEGATO

RUA BAHIA, 14 – JD. SÃO 
JOÃO

02 -

EDUCAÇÃO SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO

RUA ALFREDO BUENO, 
1235 – CENTRO

04 04

EDUCAÇÃO BARRACÃO DA 
MERENDA

RUA ALFREDO BUENO 
1238 - CENTRO

01 -

EDUCAÇÃO CEI/EMEI ANA LUCIA 
MARION

JD BOA VISTA 01 -
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CULTURA PQ SANTA MARIA RUA JOSÉ ALVES 
GUEDES- 1003 - CENTRO

06 01

CULTURA ESCOLA DAS ARTES PQ. DOS LAGOS – VILA XII 
DE SETEMBRO

08 -

CULTURA CASA DA MEMÓRIA RUA ALFREDO BUENO 02 -

CULTURA TEATRO MUNICIPAL RUA ALFREDO BUENO 05 -

CULTURA BOULEVARD AV. MARGINAL – CENTRO 01 -

CULTURA ESCOLA DAS ARTES PQ. LUIS BARBOSA 02 -

ESPORTES SECRETARIA RUA EPITÁCIO PESSOA, S
/N VILA 7 DE SETEMBRO

02 01

ESPORTES PQ SERRA DOURADA PÇA HOLAMBRA, 416 – Bº 
JÃO ALDO NASSIF

01 -

SEPLAN SECRETARIA RUA MARANHÃO, 166 – JD 
BELA VISTA

06 03

SEPLAN DEPTO AGROP. E 
MEIO AMBIENTE

RUA HILDA DAL BÓ, - 
GUEDES

03 -

CONTROLE 
INTERNO

SALA DO 
CONTROLADOR
/CONTROLADORIA

RUA MARANHÃO, 166 – JD 
BELA VISTA

02 -

GABINETE JAGUAR PREV RUA CEL. AMÂNCIO 
BUENO, 735 – CENTRO

04 -

GABINETE RÁDIO (ESTÚDIOS) AV.MARGINAL, 600 – 
CENTRO CULTURAL

05 02

GABINETE RÁDIO (TORRE) RUA VIGATO S/N – Bº 
JOÃO ALDO NASSIF

- 02

GABINETE SECRETARIA
/GABINETE DO 
PREFEITO

RUA FRANCISCO DAL BÓ, 
50 – Bº GUEDES 
(FAZENDA DA BARRA)

01 01

GABINETE 01 -



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: SET/2025

9 de 29

SALA DO INSS/JUNTA 
MILITAR

RUA JOAQUIM BUENO, 
1237 – Bº SANTA MARIA

OBRAS SECRETARIA AV.PACÍFICO MONEDA, 
1000 - Bº VARGEÃO

07 01

OBRAS VELÓRIO RUA HOLANDA, S/N Bº 
SANTA CRUZ

01 -

OBRAS RECICLAGEM AV.PACÍFICO MONEDA, 
1000 – Bº VARGEÃO

01 -

GOVERNO DER/DTL RUA ALFREDO ENGLER,
322/326-PISO SUPERIOR-
CENTRO (SALAS 1, 2, 3, 4 
E 5)

05 -

GOVERNO PROCON RUA CÂNDIDO BUENO, 
1299 – SALA 02 –PISO 
SUPERIOR-JAGUAR 
CENTER PLAZA – CENTRO

02 -

SAS SECRETARIA RUA JULIA BUENO, 191 – 
CENTRO

14 -

SAS CRAS NASSIF RUA VIGATO, 400 – Bº 
NASSIF

02 -

SAS A DEFINIR A DEFINIR 02 -

JURÍDICO SECRETARIA RUA ALFREDO BUENO, 
326 – PISO SUPERIOR – 
SALA 6-CENTRO

02 -

FINANÇAS SECRETARIA AV.JAGUARY, 164- 
CENTRO

02 -

FINANÇAS DEPTO TRIBUTOS
/FISCALIZAÇÃO

RUA JOSÉ ALVES 
GUEDES, 551 – CENTRO

06 03

SEGURANÇA 
PÚBLICA

SECRETARIA /GM
/VIGILANTE

AV.PREF.LAÉRCIO JOSÉ 
GOTHARDO,1831-CENTRO

11 01

SEGURANÇA 
PÚBLICA

DEFESA CIVIL RUA MARANHÃO, 1809-Bº 
CAPOTUNA

07 02
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MOBILIDADE 
URBANA

SECRETARIA RUA JULIO FRANK 
CENTRO

13 -

SGIT SECRETARIA/DSQ/DLS
/DTI

AV JAGUARY, 164 – 
CENTRO

03 04

SGIT RECURSOS HUMANOS RUA ALFREDO BUENO, 
814 - CENTRO

08 -

SGIT ATENDE FÁCIL
/CARTÃO CIDADÃO

RIA CÂNDIDO BUENO, 
1299 – CENTRO JAGUAR 
CENTER PLAZA

04 -

SGIT DEESMT RUA JOAQUIM BUENO, 
1651 –Bº BELA VISTA

02 -

SGIT PROTOCOLO E 
ARQUIVO

RUA MARANHÃO, 166 – JD 
BELA VISTA

01 -

SGIT ALMOXARIFADO
/PATRIMÔNIO

RUA JOSÉ FRAZATO, 580-
LOT.SANTO ANTONIO

05 -

SAÚDE UBS NOVA 
JAGUARIÚNA

AV.JANUÁRIO ELISEU DE 
NAVARRO,680 -Bº NOVA 
JAGUARIÚNA

09 -

SAÚDE UBS JD FONTANELLA AV.DR.JORGE RIOS 
MURARO,S/N –Bº DOM 
BOSCO

10 -

SAÚDE UBS PREF.PEDRO 
SILVEIRA MARTINS 
JUNIOR

ESTRADA JUDITE DOS 
SANTOS PINTO S/N-
CHÁCARA RECREIO 
PRIMAVERA-CRUZEIRO 
DO SUL

06 -

SAÚDE UBS DR. JORGE RIOS 
MURARO

RUA ANGELONI, S/N – Bº 
FLORIANÓPOLIS

07 -

SAÚDE UBS DR. JOSÉ EMYDIO 
PIRES

RUA ILDA DAL BÓ, Nº 316 
– Bº GUEDES

06 -

SAÚDE UBS DR. PEDRO 
SILVEIRA MARTINS

RUA PINTO CATÃO, Nº 195 
– SANTA MERCEDES

08 -

SAÚDE 08 -
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UBS LUIZ FERNANDO 
COSTÓDIO

RUA FRACHETA, 140 – Bº 
MIGUEL MARTINE

SAÚDE UBS DOMINGUES 
GRANGHELI

RUA MACIEIRA, Nº 481 – 
ROSEIRA DE CIMA

06 -

SAÚDE UNIDADE SAÚDE DA 
FAMÍLIA/CENTROE REF.
DA CRIANÇA

AV. DOS YPÊS, Nº 678 – Bº 
ROSEIRA DE BAIXO

02 -

SAÚDE UBS MARIA DO CARMO 
P.M.SOUZA

RUA FRANCISCO BODINI, S
/N –VILA JORGE ZAMBOM

05 -

SAÚDE CAPS AV.DOS YPÊS , 678 – Bº 
ROSEIRA DE BAIXO

01 -

SAÚDE VIGILÂNCIA 
EPIDEMIOLÓGICA/SAE

RUA ALFREDO BUENO, 
1227 - CENTRO

03 -

SAÚDE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
/VETORES

RUA CEL. AMÂNCIO 
BUENO, 493 - CENTRO

04 -

SAÚDE CEST AV.ALEXANDRE MARION, 
Nº 501- 12 DE SETEMBRO

02 -

SAÚDE CONTROLE FÍSICO
/ALMOXARIFADO
/FARMÁCIA

RUA ALFREDO ENGLER, 
219 – CENTRO

08 01

SAÚDE SOLA AQUI RUA FRANCISCO CORREA 
VIANA,S/N PQ MENEGON –
Bº SÃO JOSÉ

04 -

SAÚDE POSTO DE 
ATENDIMENTO 
VETERINÁRIO

RUA FIGUEIRA- S/N – Bº 
ROSEIRA DE BAIXO

02 -

SAÚDE CEO-CENTRO ESP.
ODONTOLOGIA

RUA ALFREDO BUENO, 
1209 – CENTRO

07 -

SAÚDE CENTRAL DE 
AMBULÂNCIA

AV.MARGINAL - 01
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OBS: Os  equipamentos que não constam desta lista serão definidos os locais de instalação, ou são equipamentos que poderão ser 
adquiridos no decorrer do contrato. 

LOTE 2 

ITEM LOCAL DE INSTALAÇÃO CAPACIDADE 
BTU's

MARCA QUANT.

1 ALA C PRESCRIÇÃO MÉDICA 9000 GREE 1

2 ALA C CONFORTO MÉDICO 9000 GREE 1

3 ALA C ARSENAL (ANTIGO PABX) 7000 MAXINE 1

4 ALA C CONFORTO MÉDICO CIRURGICA 9000 MIDEA 1

5 ALA C QUARTO 1 12000 AGRATTO 1

6 ALA C QUARTO 2 12000 AGRATTO 1

7 ALA C QUARTO 3 22000 MIDEA 1

8 ALA C QUARTO 4 12000 AGRATTO 1

9 ALA C QUARTO 5 18000 AGRATTO 1

10 ALA C QUARTO 5 18000 AGRATTO 1

11 ALA C QUARTO 5 ISOLAMENTO 9000 AGRATTO 1

12 ALA C QUARTO 6 18000 GREE 1

13 ALA C QUARTO 7 9000 GREE 1

14 ALA C QUARTO 8 18000 GREE 1

15 ALA C QUARTO 9 12000 LG 1

16 ALA C QUARTO 10 9000 GREE 1

17 ALA C POSTO DE ENFERMAGEM 12000 TCL 1

18 CONSULTÓRIO ORTOPEDIA 1 9000 TCL 1

19 CONSULTÓRIO ORTOPEDIA 2 9000 TCL 1

20 CONSULTÓRIO ORTOPEDIA 3 12000 TCT 1

21 SALA DA ENGENHARIA 13000 SAMSUNG 1

22 SALA OUVIDORIA COREME 9000 MIDEA 1

23 TELEFONIA 9000 AGRATTO 1

24 SALA DE AULA 12000 PHILCO 1

25 SALA DE AULA 12000 SAMSUNG 1

26 AMBULATÓRIO SALA 1 18000 ---- 1

27 AMBULATÓRIO SALA 2 18000 ---- 1

28 AMBULATÓRIO RPA 12000 ----- 1

29 AMBULATÓRIO SALA URODINÂMICA 12000 AGRATTO 1

30 AMBULATÓRIO DENSIOMETRIA 12000 KOMECO 1

31 HEMOTERAPIA 18000 SAMSUNG 1

32 HEMOTERAPIA 18000 GREE 1

33 PAI CONFORTO FEMININO  12000 AGRATTO 1

34 PAI CONFORTO MASCULINO  7000 MAXINE 1

35 PAI SALA DE EMERGÊNCIA  18000  --- 1

36 PAI SALA DE SUTURA  18000 ---  1

37 PAI SALA DE PRESCRIÇÃO  9000  --- 1

38 PAI OBSERVAÇÃO 1 18000 --- 1

39 P.A.I. OBSERVAÇÃO 2 18000 TCL 1

40 P.A.I. QUARTO 1 12000 TCL 1

41 P.A.I. QUARTO 2 12000 TCL 1

42 P.A.I. QUARTO 3 12000 TCL 1
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43 P.A.I. POSTO DE ENFERMAGEM 12000 TCL 1

44 P.A.I. SALA ISOLAMENTO (CLISTER) 12000  --- 1

45 PAI CONSULTÓRIO 06  9000 SAMSUNG 1

46 PAI CONSULTÓRIO 05  9000 SAMSUNG 1

47 PAI CONSULTÓRIO 04  9000 GREE 1

48 PAI CONSULTÓRIO 03  9000 GREE 1

49 PAI CONSULTÓRIO 02 9000 GREE 1

50 PAI CONSULTÓRIO 01 9000 SAMSUNG 1

51 SALA DA COORDENAÇÃO DE ENFERMAGEM  12000 GREE 1

52 SALA DA COORDENAÇÃO DE ENFERMAGEM  12000 GREE 1

53 SALA DA COORDENAÇÃO DE ENFERMAGEM    GREE 1

54 ALMOXARIFADO CENTRAL 60000 RHEEN 1

55 ALMOXARIFADO ALMOTOLIA 12000 AGRATTO 1

56 ALMOXARIFADO SALA VANESSA 18000 MIDEA 1

57 FARMACIA CENTRAL 24 HORAS (HOSPITAL) 18000 TCL 1

58 SESMT 24000 YORK 1

59 SESMT CONSULTÓRIO MÉDICO 9000 SAMSUNG 1

60 SESMT SALA DO MARCIO 12000 COMFEE 1

61 REFEITÓRIO 60000 --- 1

62 SALA SETOR HIGIENE 24000 ---  1

63 ALA A ADMISSÃO GESTANTE MATERNIDADE 9000 GREE 1

64 ALA A SALA DE MONITORIZAÇÃO MATERNIDADE 12000 SAMSUNG 1

65 ALA A CONFORTO MÉDICO MATERNIDADE 9000 MIDEA 1

66 ALA A CONFORTO MÉDICO BERÇARIO 9000 MIDEA 1

67 ALA A POSTO DE ENFERMAGEM MATER 12000 TCL 1

68 ALA A QUARTO 1 MATERNIDADE 24000 TCL 1

69 ALA A QUARTO 2 MATERNIDADE 12000 TCL 1

70 ALA A QUARTO 3 MATERNIDADE 24000 TCL 1

71 ALA A QUARTO 4 MATERNIDADE 12000 TCL 1

72 ALA A QUARTO 5 MATERNIDADE 12000 TCL 1

73 ALA A QUARTO 6 MATERNIDADE 12000 TCL 1

74 ALA A QUARTO 7 PEDIATRIA 24000 TCL 1

75 ALA A QUARTO 8 PEDIATRIA 24000 TCL 1

76 ALA A QUARTO 9 PEDIATRIA 12000 TCL 1

77 ALA A QUARTO 10 PEDIATRIA 12000 TCL 1

78 ALA A ANTIGA BRINQUEDOTECA 24000 TCL 1

79 ALA A ANTIGO N.I.R. 18000 TCL 1

80 ALA A BERÇÁRIO SALA PROCEDIMENTO 24000 TCL 1

81 ALA A BERÇÁRIO SALA 2 INTERNAÇÃO RN 12000 TCL 1

82 CME SALA DE ESTERILIZAÇÃO 60000 RHEEN 1

83 CENTRO CIRÚRGICO SALA OPERATÓRIO 01 24000  --- 1

84 CENTRO CIRÚRGICO SALA OPERATÓRIO 02 24000  --- 1

85 CENTRO CIRÚRGICO SALA OPERATÓRIO 03 22000 MIDEA 1

86 CENTRO CIRÚRGICO SALA OPERATÓRIO 04 24000  --- 1

87 CENTRO CIRÚRGICO SALA OPERATÓRIO 05 22000 SPRINGER 1

88 CENTRO CIRÚRGICO SALA DE PRÉ PARTO 22000 MIDEA 1

89 CENTRO CIRÚRGICO RPA 22000 MIDEA 1

90 CENTRO CIRÚRGICO FARMACIA 12000 MIDEA 1

91 CENTRO CIRÚRGICO CONFORTO MÉDICO 18000 SAMSUNG 1
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92 SALA DO SERVIDOR 9000 GREE 1

93 ALA B QUARTO 1 12000 TCL 1

94 ALA B QUARTO 2 24000 TCL 1

95 ALA B QUARTO 3 12000 TCL 1

96 ALA B QUARTO 4 12000 TCL 1

97 ALA B QUARTO 5 24000 TCL 1

98 ALA B QUARTO 6 12000 TCL 1

99 ALA B QUARTO 7 12000 TCL 1

100 ALA B QUARTO 8 24000 TCL 1

101 ALA B QUARTO 9 12000 TCL 1

102 ALA B QUARTO 10 12000 TCL 1

103 ALA B QUARTO 11 12000 TCL 1

104 ALA B QUARTO 12 12000 TCL 1

105 ALA B QUARTO 13 24000 TCL 1

106 ALA B QUARTO 14 12000 TCL 1

107 ALA B QUARTO 15 12000 TCL 1

108 ALA B POSTO ENFERMAGEM 12000 TCL 1

109 ALA B PRESCRIÇÃO MÉDICA 12000 TCL 1

110 ALA B CONFORTO MÉDICO  12000 SAMSUNG 1

111 NECROTÉRIO 18000  --- 1

112 LABORATÓRIO ESTOQUE 9000 LG 1

113 LABORATÓRIO RECEPÇÃO DE MATERIAIS 9000 CONSUL 1

114 LABORATÓRIO MICROBIOLOGIA 9000 CONSUL 1

115 LABORATÓRIO SALA DE COLETA 9000 LG 1

116 LABORATÓRIO SALA TÉCNICA 9000 ELETROLUX 1

117 LABORATÓRIO SALA TÉCNICA 12000 MIDEA 1

118 LABORATÓRIO SALA TÉCNICA 12000 ELGIN 1

119 LABORATÓRIO SALA TÉCNICA 22000 SAMSUNG 1

120 MOMOGRAFIA 12000 GREE 1

121 SALA REVELAÇÃO TOMOGRAFIA 9000 GREE 1

122 TOMOGRAFIA 30000 ELGIN 1

123 TOMOGRAFIA 30000 ELGIN 1

124 TOMOGRAFIA 24000 ELGIN 1

125 IMPRESSORA MAMOGRAFIA 9000 GREE 1

126 RAIO-X 30000 ELGIN 1

127 RAIO-X 12000 CONSUL 1

128 USG 9000 PHILCO 1

129 USG 9000 GREE 1

130 ANTIGO FATURAMENTO BRASIL LAUDOS 9000 PHILCO 1

 

*Os locais de instalação do Lote 02, estão divididos entre esse endereços: 

HM “WALTER FERRARI” – Rua Amazonas, nº. 8, Jardim Dom Bosco – Jaguariúna/SP
UPA “DR. ANA OLIVIA BENTIVOGLIO” – Av. Antônio Pinto Catão, nº. 1222, Jardim 
Planalto – Jaguariúna/SP e
CEM – Rua Amazonas, nº. 504, Jardim Dom Bosco – Jaguariúna/SP

5.3 Os serviços serão prestados nos seguintes horários: 
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Para o Lote 01 -

Manutenções Preventivas e Corretivas: de segunda às sextas-feiras (dias úteis) das 8:00
às 17:00 hrs 

Para o Lote 02: 

Manutenções Preventivas e Corretivas: de segunda às sextas-feiras (dias úteis) das 8:00
às 17:00 hrs e aos sábados das 08:00 às 12:00 hrs.

Manutenções Corretivas em locais críticos classificados como urgentes: em qualquer dia e
horário da semana, inclusive à noite, em finais de semana e feriados. 

5.4 - PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO:

PARA O LOTE 1 :

O prazo para a elaboração do PMOC e início das manutenções é de até 15 (quinze) dias após a
asinatura do Contrato. 

PARA O LOTE 2: 

O contrato resultante da presente licitação terá vigência iniciada a partir da emissão da Ordem de
Serviço, que deverá ocorrer no período compreendido entre 01 e 30 de março de 2026. A vigência
contratual será contada a partir da data de emissão da referida Ordem, coincidindo com o início
efetivo da execução dos serviços.

5. Especificação da garantia do serviço

5.14. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido[A15]  na Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.
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6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5 Preposto

 O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do 
objeto Contratado.

 O Contratado não necessitará manter preposto da empresa no local da execução do objeto.

 O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção
do preposto da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício
da atividade.

6.6 Rotinas de Fiscalização

 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos.

6.7 Fiscalização Técnica

 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração.

 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação
contratual.

6.8 Fiscalização Administrativa

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
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formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário.

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência

6.9 Gestor do Contrato

 Cabe ao gestor do contrato:

-coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

  -acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

-acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

-emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo
e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações.

-tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

-elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração.

-enviar a documentação pertinente ao setor de Contabilidade para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, com a indicação expressa de que o valor da
Nota Fiscal emitida pela contratada confere com o valor dimensionado pela fiscalização e
gestão no recebimento definitivo do serviço.

-receber e dar encaminhamento imediato:

às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme
o art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 12.174/2024;
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a.  

b.  

c.  

b.  

c.  

d.  

a.  

b.  

à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações
trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério
Público, Defensoria Pública ou por qualquer outro meio idôneo.[A12] 

 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto será indicada a retenção ou glosa no 
pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, 
caso se constate que a Contratada:

Não produzir os resultados acordados;
deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; e
deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Incidirá ainda as penalidades e sanções conforme dispostas nos art. 155 a 163 da Lei
Federal nº. 14133/2021.

Para fins faturamento pelos serviços prestados, a Contratada antes de emitir a Nota Fiscal
deverá apresentar os seguintes documentos:

Relatório de Atividades;
Relatório Fotográfico;
CND Federal, Estadual, Municipal, Débitos Trabalhistas e CRF se os já apresentados
perderam a validade; 

Para fins de emissão da nota fiscal, deve ser seguido o modelo abaixo:

Parcela mensal: remuneração relativa aos serviços continuados de manutenção preditiva,
preventiva e corretiva, conforme o PMOC  incluindo os ensaios de segurança elétrica, calibrações
e avaliações de obsolescência, excluindo o fornecimento de peças. A Nota Fiscal só deverá ser
emitida para os serviços efetivamente realizados e deve estar de acompanhados do relatório dos serviços
executados atestado pelo fiscal responsável. 
Parcela variável sob demanda: remuneração condicionada à substituição de peças e
componentes, com base na tabela apresentada na proposta comercial e aprovada pela
Fiscalização.

O pagamento da parcela variável estará condicionado à aprovação prévia e documental da
Fiscalização Técnica, que terá competência para auditar e validar a necessidade, qualidade e
aplicação das peças e componentes utilizados.

Essa solução visa garantir suporte técnico contínuo, conformidade regulatória, resposta ágil,
planejamento patrimonial baseado em evidências e maior controle sobre os processos de manutenção,



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: SET/2025

19 de 29

contribuindo para a segurança assistencial e a sustentabilidade dos locais onde a prestação do serviço
será realizada, bem como, atenderá o princípio da economicidade, já que as peças só serão pagas se
acaso forem utilizadas.

De forma a garantir a qualidade e prazos definidos neste documento com relação a execução dos
serviços pela CONTRATADA será utilizado o Índice de Medição de Resultados (IMR) que incidirá
glosas no faturamento da medição conforme o descrito no Anexo III.

Todos os serviços prestados devem ser aprovados e compatíveis com a documentação técnica sendo
que a Fiscalização terá um prazo de 03 (TRÊS) dias úteis para manifestação.

7.2 do recebimento

Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o
Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e
memória de cálculo detalhada.

Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa,
no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência
legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando
for o caso.

Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (QUINZE) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei Federal nº. 14133/2021 e Arts. 22, X e 23, X do
Decreto Federal nº. 11246/2022).

O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº.
11246/2022).

O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X,
Decreto nº. 11246/2022)

O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista
técnico e administrativo.

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.
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a.  

b.  

c.  

d.  

A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c
/c art. 140 da Lei Federal nº. 14133/2021)

O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro,
a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao
gestor do contrato para recebimento definitivo.

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (TRINTA) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:

Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado
em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto Federal nº. 11246/2022).
Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA,
por escrito, as respectivas correções;
Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

Enviar a documentação pertinente ao setor responsável para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº. 14133/2021, comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento.

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.3 Liquidação

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (DEZ) dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º
da Instrução Normativa SEGES/ME nº. 77/2022.
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a.  

b.  

c.  

d.  

e.  

f.  

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei Federal nº. 14133/2021

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

o prazo de validade;
a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;
o período respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar; e
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-
se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da
Lei Federal nº 14133/2021.

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3/2018).

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (CINCO) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

7.4 Prazo de pagamento

O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº. 77
/2022.

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

7.5 Forma de pagamento
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O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº. 123
/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

                                                                  7.6  Reajuste       

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do início do
contrato. 

Após o interregno de um ano, caso ocorra o aditamento do contrato, os preços iniciais serão reajustados, mediante
a aplicação, pelo Contratante, do índice IGPM ou IPCA, o que for menor, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

infração Lei nº 14.133, de 20218.1. Comete  administrativa, nos termos da , o Contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

aplicadas8.2. As sançoes a serem     ao Contratado que incorrer nas infrações acima
descritas, constam do Edital deste Processo. 
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9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

9-Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 
julgamento pelo MENOR PREÇO global conforme já justificado neste POR LOTE 
documento.

9.1 Regime de execução

O regime de execução do contrato será PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
CONTÍNUOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA de cada lote
independentemente.

9.2 Exigências de habilitação

Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

9.2.1 Habilitação jurídica

 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;[A9] 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no
sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório
de seus administradores;[A10] 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada
como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
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Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº
5.764, de 16 de dezembro 1971.

Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404,
de 15 de dezembro de 1976) ou compromisso público ou particular de constituição,
subscrito pelos consorciados, com a indicação da empresa líder, responsável por sua
representação perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021).

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

9.2.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso;

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943;

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;[A12] 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: SET/2025

25 de 29

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.[A13] 

9.2.3 Qualificação Econômico-Financeira

certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 
licitação/contratação, ou de sociedade simples;

certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura.

9.2.4 Qualificação Técnica 

-Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações 
e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada 
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades da contratação.
-Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente em 
plena validade.
Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da 
apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de 
registro perante a entidade profissional competente no Brasil.
-Apresentação de profissional(is) devidamente registrado(s) no conselho 
profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por 
execução de obra ou serviço de características semelhantes.
O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra 
ou serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por 
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada 
pela Administração.
-Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 
contratação, (inclusive quanto ao PMOC) ou com o item pertinente, por meio 
da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso.
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Para fins da comprovação de que tratam os itens anteriores, os atestados 
deverão ser cobrados em qualquer quantidade para comprovação da 
capacidade técnico-profissional e em 50% das quantidades para capacidade 
técnico-operacional das empresas proponentes para serviços de mesma 
natureza, de acordo com o art. 67 da Lei Federal nº. 14133/2021 referente 
aos quantitativos da composição do Orçamento Base de cada lote;

9.2.5 Disposições gerais sobre habilitação

Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que 
não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento 
equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de 
janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas.

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização
do recolhimento dessas contribuições.

9.2.6 Documentação complementar para cooperativas

Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 
complementar:

-A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa,
respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764,
de 1971;

-A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;

-A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários
à prestação do serviço;
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-O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

-A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato;

-Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa:

-ata de fundação;

-estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

-regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

-editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

-três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em
assembleias gerais ou nas reuniões seccionais;

-ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da
contratação; e

-última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei
n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi

alizador.exigida pelo órgão fisc

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1.  R$O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de 
1.231.605,50 (Um milhão, duzentos e trinta e um mil, seiscentos e cinco reais e
cinquenta centavos) , conforme custos unitários apostos na tabela abaixo.

Custo Estimado para Lote 1 - R$ 717.641,40 (setecentos e dezessete mil, seiscentos e quarenta e um reais e
quarenta centavos)

(Quinhentos e treze mil, novecentos e sessenta e quatro reais e dezCusto Estimado para Lote 2 - R$ 513.964,10 
centavos)

Custo EstimadoTotal R$ 1.231.605,50 (Um milhão, duzentos e trinta e um mil, seiscentos e cinco reais e
cinquenta centavos)

 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

11.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura
do contrato ou instrumento equivalente
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12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1.  As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

 

Jaguariúna, 23 de Outubro de 2025

 

Marisa Ap. Rissatti 

Diretora - DSQ-SGIT

 

13. ANEXO I

Não se aplica 

14. ANEXO II

ANEXO II

[A1] TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio deste instrumento, ..................... declara que está ciente e concorda com as  (identificar o Contratado)
disposições e obrigações previstas no , no Termo de Referência e nos demais Edital Aviso de Contratação DiretaOU 
anexos a que se refere o  nº.........../20......., bem como que sePregão/Concorrência/Dispensa Eletrônica
responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados
durante o processo de contratação.

Local-UF,  de  de 20 ......... ................... .... 

__________________________________________

(Nome )e Cargo do Representante Legal

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

MARISA APARECIDA RISSATTI
Diretor-DSQ

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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